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Discussões decorrentes da aplicação
parcial do Protocolo de Microanálise da
Prática Musical no formato remoto*
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Resumo
No presente artigo, abordo o processo de elaboração do Protocolo de Microanálise da Prática
Musical (PMPM) — resultante da conciliação e adaptação dos instrumentos propostos por
McPherson e colegas (2015; 2017/2019), Miksza e colegas (2018) e Osborne e colegas (2020) —
e as discussões decorrentes da aplicação parcial do protocolo no formato remoto — em virtu-
de do distanciamento social relacionado à pandemia de COVID-19. Destaco que a discussão
acerca da possibilidade de utilização de ferramentas e plataformas digitais/on-line para a
efetivação dos experimentos microanalíticos se apresentou produtiva e promissora e que a
aplicação parcial do protocolo demonstrou a viabilidade procedimental da aplicação remota
de todas as etapas do protocolo, com diferentes graus de eficácia a depender do perfil e cará-
ter de cada instrumento metodológico— oral e/ou prático— e das condições tecnológicas—
de captação e transmissão dos dados— relacionadas ao uso das plataformas digitais/on-line.
Ao propor a implementação de um protocolo microanalítico destinado à avaliação da apren-
dizagem autorregulada do graduando em música, este estudo apresenta o potencial de con-
tribuir com a progressiva discussão — ainda embrionária na literatura — acerca da inclusão
da perspectiva da aprendizagem autorregulada como indicador e balizador para o processo
de reelaboração e revisão de currículos e programas dos cursos de formação do músico ins-
trumentista em nível de graduação.

Palavras-chave: autorregulação, aprendizagem autorregulada, aquisição de autonomia, pro-
tocolo de microanálise, pedagogia da performance musical

Discussions resulting from the partial application of the Microanalysis
of Music Practice Protocol in the remote format
Abstract
In this article, I discuss the elaboration process of the Music Practice Microanalysis Protocol
(PMPM) — resulting from the conciliation and adaptation of the instruments proposed by
McPherson and colleagues (2015; 2017/2019), Miksza and colleagues (2018) and Osborne and
colleagues (2020) — and the discussions arising from the partial application of the protocol
in the remote format — due to the social distancing related to the COVID-19 pandemic. I em-
phasize that the discussion about the possibility of using digital/online tools and platforms
to carry out the microanalytical experiments was productive and promising and that the par-
tial application of the protocol demonstrated the procedural viability of the remote applica-
tion of all stages of the protocol, with different degrees of effectiveness depending on the pro-
file and character of each methodological instrument — oral and/or practical — and the
technological conditions — for capturing and transmitting data — related to the use of digi-
tal/online platforms. By proposing the implementation of a microanalytical protocol aimed
at evaluating the self-regulated learning of undergraduate music students, this study has the
potential to contribute to the progressive discussion — still embryonic in the literature —
about the inclusion of the perspective of self-regulated learning as an indicator and bench-
mark for the process of re-elaboration and revision of curricula and programs of training
courses for instrumentalist musicians at the undergraduate level.
Keywords: self-regulation, self-regulated learning, acquisition of autonomy, microanalysis
protocol, music performance pedagogy

* Artigo aprovado pelo pelo comitê científico do XV Simpósio Internacional de Cognição e Artes Musicais -
SIMCAM 15, em maio de 2021, e apresentado no evento.

** CMPC-PPGM, Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Brasil
E-mail: leandrosoaresufrj@hotmail.com

Recebido em 29 de maio de 2021; aceito em 29 de maio de 2021.
https://doi.org/10.34018/2318-891X.9(1)47-58



L. T. S�����

48

Percepta – Revista de Cognição Musical, 9(1), 47–58. Curitiba, jul.-dez. 2021
Associação Brasileira de Cognição e Artes Musicais – ABCM

Introdução
No presente artigo, abordo o processo de elaboração do Protocolo de Microa-
nálise da Prática Musical (PMPM)—resultante da conciliação e adaptação dos
instrumentos propostos porMcPherson et al. (2015, 2017/2019), Miksza et al.
(2018) e Osborne et al. (2020) — e as discussões decorrentes da aplicação par-
cial do protocolo no formato remoto — em virtude do distanciamento social
relacionado à pandemia de COVID-19. Este trabalho é baseado em minha
pesquisa de doutoramento, na qual investiguei o processo de aquisição de
autonomia durante o período de formação no ensino superior em música,
tendo a aprendizagem autorregulada como referencial teórico (Zimmerman,
2000), a abordagem microanalítica como referencial metodológico (Cleary,
2011; Cleary et al., 2012) e a análise do desempenho acadêmico de graduan-
dos em música como objeto de pesquisa.

Após cotejar as abordagens propostas por diferentes teorias— autorregu-
lação, motivação, autoeficácia, metacognição e prática deliberada — relacio-
nadas ao desenvolvimento da prática musical, identifiquei na aprendizagem
autorregulada (ou autorregulação da aprendizagem) um referencial teórico
sólido para sustentar o estudo sobre o impacto da implementação de estraté-
gias e ferramentas pedagógicas no desenvolvimento da autonomia na prática
musical e as discussões sobre a sua efetiva incorporação no processo de for-
mação acadêmica na graduação emmúsica.

O protocolo de microanálise foi o instrumento metodológico escolhido
para discutir a validade da hipótese de que a aquisição de autonomia por gra-
duandos em música pode ser desenvolvida — ao longo do curso — através
do uso de estratégias e ferramentas pedagógicas informadas pela aprendiza-
gem autorregulada, mais especificamente pela adoção da intervenção pedagó-
gica microanalítica como ferramenta didático-curricular.

Autonomia e aprendizagem autorregulada
A autonomia (2018) — entendida como a capacidade que um agente tem de
se autogovernar — e a autorregulação (2017) — entendida como a capacidade
que algo ou alguém tem para regular as suas próprias ações, sem a interfe-
rência de um agente externo — são conceitos que apresentam um forte vín-
culo etimológico e semântico. No campo da educação, a autonomia pode ser
entendida como a capacidade de o aluno assumir o controle e o protagonis-
mo no direcionamento de seu processo de aprendizagem (Holec, 1981) —
através da organização do seu estudo e da busca por fontes de informação e
conhecimento —, visando a construção de um saber vinculado aos seus pró-
prios objetivos. Neste contexto, a aquisição progressiva da independência do
aluno em relação aos seus professores acarreta, de um lado, em uma maior
liberdade na escolha dos caminhos e objetivos para a sua formação instruti-
va, mas, de outro, em uma maior responsabilidade pelo direcionamento do
processo de construção do conhecimento.

Proponho, emmeus estudos, que a aquisição desta condição autônoma de
aprendizagem seja realizada através da adoção de estratégias e ferramentas
pedagógicas informadas pela aprendizagem autorregulada (self-regulated learning
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– SRL)— entendida como o processo relacionado aos pensamentos, sentimen-
tos e ações autogerados, que são planejados e sistematicamente adaptados, de
acordo com as necessidades, para influenciar a própria aprendizagem/moti-
vação e possibilitar a consecução de objetivos pessoais (Zimmerman, 2000, pp.
13-14; Schunk & Ertmer, 2000, p. 631). Este constructo é resultante da adapta-
ção do conceito de autorregulação—proposto porAlbert Bandura em sua Teoria
Social Cognitiva (Bandura, 1986, 1997) — para o contexto da aprendizagem
acadêmica — processo realizado por um conjunto de pesquisadores, com des-
taque para Barry Zimmerman (Zimmerman, 1989, 2000). Após identificar na
literatura diferentes terminologias relacionadas à aplicação da teoria da autor-
regulação no contexto da aprendizagem musical — tais como autorregulação
da aprendizagem musical, aprendizagem autorregulada da prática musical,
aprendizagem autorregulada damúsica, aprendizagemmusical autorregulada
e prática musical autorregulada —, optei pela adoção da expressão aprendiza-
gem musical autorregulada (self-regulated music learning), por estar em consonân-
cia com a nomenclatura utilizada em obras de referência abordadas em meus
estudos — como, por exemplo, Miksza (2012, p. 325, 2015, p. 220), McPherson
et al. (2013, p. 375) e Miksza et al. (2018, p. 297).

Ferramentas de avaliação da SRL e a Microanálise da
aprendizagem autorregulada
Adiscussão acerca das ferramentas de avaliação da SRL, no campo da Educa-
ção, ganhou destaque a partir dos anos 2000, baseada nos diversos instrumen-
tos utilizados a partir da década de 1970, como questionários de autorrelato
(Pintrich et al., 1991, 1993), entrevistas estruturadas (Zimmerman&Martinez-
Pons, 1986, 1988), escalas de classificação por professores (Zimmerman &
Martinez-Pons, 1986; Cleary & Callan, 2014), traços comportamentais (Winne
& Perry, 2000), observações diretas (Tuner, 1995; Corno, 2001), diários estrutu-
rados (Randi & Corno, 1997), think-aloud (Perry &Winne, 2006;Azevedo et al.,
2007) e microanálise (Cleary & Zimmerman, 2001; Kitsantas & Zimmerman,
2002; DiBenedetto & Zimmerman, 2010), tendo nos questionários de autorre-
lato a medida mais popularmente utilizada pelos pesquisadores e profissio-
nais (Callan, 2014, pp. 42-43).

Tendo como base esse grupo de instrumentos de medição presentes na
literatura de avaliação da SRL, Winne e Perry (2000) propuseram a diferenci-
ação entre duas categorias de medidas conceitualmente distintas entre si: a)
medidas de aptidão; b) medidas de evento (Winne & Perry, 2000, p. 534). As
medidas de aptidão são associadas à primeira onda de instrumentos de medi-
ção, e abordam a autorregulação como um constructo fixo/estável. Essa
abordagem global, ampla e retrospectiva avalia a SRL como um atributo du-
radouro de um indivíduo (generalizável), e costuma utilizar, como instru-
mentos de coleta de dados, questionários de autorrelato, escalas de
classificação por professores e/ou certos tipos de formatos de entrevista
(Cleary, 2011, p. 333). Já as medidas de eventos são associadas às mais recentes
propostas de avaliação (segunda onda), e abordam a autorregulação como
um constructo mais dinâmico. Buscam, assim, capturar mais completamente
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a natureza fluida e específica do contexto da autorregulação (Cleary, 2011, p.
333). Segundo Zimmerman (2008), essas medidas foram fruto de esforços na
busca de uma avaliação em tempo real (on-line) da SRL dos alunos, e utiliza-
ram principalmente cinco abordagens metodológicas: traços comportamen-
tais, diários estruturados, observações diretas, protocolos de think-aloud e
medidas microanalíticas.

A abordagem metodológica adotada como referencial para a elaboração
dos instrumentos de avaliação e de intervenção propostos no presente proto-
colo de pesquisa é a microanálise da aprendizagem autorregulada — desen-
volvida para examinar as crenças e reações regulatórias dos indivíduos, à
medida que participam de tarefas altamente específicas, em contextos acadê-
micos, clínicos ou atléticos (Cleary, 2011, pp. 330–331). Esta abordagem é es-
truturada com base no modelo cíclico trifásico — planejamento, execução e
autorreflexão — de aprendizagem autorregulada, proposto por Zimmerman
(2000), em função da sua relevância para o desenvolvimento da metodologia
microanalítica e para os estudos da aprendizagem musical autorregulada
(Zimmerman, 2008, p. 179; Cleary & Callan, 2017, p. 340).

Processo de elaboração do Protocolo de Microanálise
O protocolo proposto no presente trabalho — Protocolo de Microanálise da
Prática Musical (PMPM) — é resultado da tradução, conciliação e adaptação
dos instrumentos apresentados nas três obras de referência —McPherson et
al. (2015, 2017/2019), Miksza et al. (2018) e Osborne et al. (2020) —, processo
que envolveu a consolidação e reorganização das questões propostas pelos
autores e a inclusão de novas perguntas e de novas etapas no cronograma de
sua aplicação.

Em conformidade com os instrumentos metodológicos utilizados como
referência, o protocolo está ancorado nos parâmetros norteadores presentes
nas cinco etapas básicas estabelecidas por Cleary et al. (2012) — relacionadas
aos recursos essenciais que caracterizam os protocolos atuais de avaliação
microanalítica (Cleary, 2011) — para o uso desse procedimento em pesquisas
científicas, a saber: 1) seleção de uma tarefa-alvo específica e relevante, com di-
mensões temporais (início, meio e fim) bem definidas; 2) identificação dos
processos-alvo de SRL, com a devida avaliação dos diversos processos de au-
torregulação e/ou um conjunto de crenças de motivação em cada uma das
fases cíclicas (processo multidimensional); 3) desenvolvimento de perguntas
microanalíticas breves, abertas ou fechadas— sendo estas últimas em formato
de escala Likert ou estrutura de escolha forçada —, especificamente associa-
das à tarefa de destino e ao contexto alvo, com vias a medir um processo au-
torregulatório específico descrito no modelo cíclico trifásico; 4) vinculação
dos processos das fases cíclicas às dimensões da tarefa, através da estreita conexão
entre as dimensões temporais da tarefa de destino e as três fases do modelo
cíclico; 5) procedimentos de pontuação, que podem decorrer de aferição direta
— como no caso das perguntas fechadas, relacionadas às escalas Likert e aos
itens de escolha forçada— ou ser resultado de uma codificação independen-
te, em categorias distintas, realizada por dois ou mais avaliadores/codifica-
dores — no caso das perguntas abertas (Cleary et al., 2012, pp. 4–9).
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O protocolo experimental proposto está estruturado em duas fases.
A1ª fase (Avaliação inicial), estruturada em cinco etapas— (I) Entrevista

de Entrada, (II) Avaliação Microanalítica (prévia), (III) Intervenção Microa-
nalítica, (IV) Avaliação Microanalítica (posterior) e (V) Entrevista de Saída
—, tem previsão de aplicação nos primeiros 15 dias do semestre letivo e visa
a identificação preliminar das características autorregulatórias dos alunos
calouros — para ummelhor mapeamento contextual do comportamento au-
torregulatório destes alunos (Quadro 1).

Quadro 1
Planejamento para os primeiros 15 dias do semestre (1ª fase).
Quadro elaborado pelo autor.

A2º fase (Avaliação continuada/adaptativa), estruturada em três etapas
— (VI) Diário Autodirigido, (VII) Entrevista Pós-diário e (VIII) Entrevista de
Final de Semestre —, tem previsão de aplicação no transcorrer do período
letivo (nas semanas 4, 6, 8, 10, 12, 14 e 16) e visa um acompanhamento
contínuo dos alunos calouros ao longo do primeiro semestre do curso (15
semanas de aula e prova de final de semestre na 16ª semana) — Quadro 2.

Quadro 2
Planejamento para as 16 semanas do semestre (1ª fase + 2ª fase) .
Quadro elaborado pelo autor.
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A aplicação deste conjunto de instrumentos avaliativos e interventivos
busca aferir as características do comportamento autorregulatório de cada
calouro — ao ingressar no curso de graduação em música — e o seu desen-
volvimento ao longo do primeiro período letivo, e se baseia no contexto aca-
dêmico em que o aluno necessita preparar um determinado repertório
durante as 15 semanas letivas, com o objetivo de executá-lo na prova de final
de semestre.

Discussão decorrente da aplicação parcial do Protocolo no
formato remoto
Para a aplicação parcial do protocolo, convidei dois alunos calouros que cursa-
ram as disciplinas de trompete emminha classe ao longo do primeiro período
letivo de 2020 — realizado, de forma remota, de 24/08/2020 a 16/11/2020 —,
estando o(a) participante 1 matriculado no Bacharelado em Trompete — tendo
cursado a disciplina Trompete I— e o(a) participante 2matriculado na Licencia-
tura emMúsica — tendo cursado a disciplina Trompete B I. A aplicação parcial
do protocolo foi realizada em um curto período de tempo (de 3 a 4 dias) e pri-
orizou a discussão do método em si, através da detecção das dificuldades de
sua aplicação e da busca por soluções para os problemas identificados. No pri-
meiro dia da aplicação parcial do protocolo — antes de iniciar a entrevista de
entrada —, apresentei para cada participante um resumo sobre a temática da
pesquisa, as abordagens teórica e metodológica adotadas, e as características
do protocolo.Apresentei também o cronograma originalmente previsto para a
aplicação do protocolo— programado para 16 semanas— e o cronograma re-
duzido a ser adotado durante o período de realização de sua aplicação parcial
— condensado para 1 semana. Cada instrumento do protocolo foi aplicado
apenas uma vez com cada participante. Desta forma, não foram realizadas as
duas avaliações microanalíticas, o preenchimento dos seis diários autodirigi-
dos e as seis entrevistas pós-diário— etapas previstas no cronograma original.
Os detalhes acerca da aplicação parcial do protocolo estão representados no
quadro abaixo, com amenção às datas de realização de cada etapa do protoco-
lo e à sua duração aproximada (Quadro 3).

Em virtude da pandemia de COVID-19 — doença respiratória causada
pelo novo coronavírus (Sars-CoV-2) —, que gerou a interrupção, a partir de
março de 2020, das atividades acadêmicas presenciais por tempo indetermi-
nado, houve a necessidade de adaptação da proposta empírica prevista no
estudo. O fato do protocolo microanalítico — abordado pela literatura de re-
ferência — ser baseado em avaliações e intervenções realizadas de forma
presencial se apresentou, inicialmente, como um grande desafio para a sua
aplicação no formato remoto. O necessário distanciamento social e o indis-
pensável uso de máscara — estratégias mais eficazes para prevenir o contá-
gio da doença, até que a vacinação em massa seja realizada — foram fatores
que impossibilitaram a realização presencial das etapas do protocolo, princi-
palmente pela previsão de execução de um instrumento de sopro — fator
que potencializa o espraiamento do vírus. Em função disso, o uso de plata-
formas digitais de comunicação — como instrumentos de mediação — se
mostrou como um requisito essencial para a realização dos experimentos,
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exigindo a definição de parâmetros e critérios para a escolha das ferramentas
a serem utilizadas. Após a avaliação de diferentes plataformas de videocon-
ferência — como Google Meet, Zoom, Skype, RockOutLoud e WhatsApp —, ado-
tei o Skype como ferramenta de comunicação para as minhas aulas de instru-
mento e para a aplicação parcial do protocolo, com base em critérios como
qualidade da captação sonora e da imagem, latência da conexão, usabilida-
de, possibilidade de gravação da chamada de vídeo, dentre outros.

Realizei a aplicação parcial do protocolo tendo como objetivo principal
o seu refinamento, através da avaliação acerca da necessidade de ampliação,
redução e/ou adaptação das questões presentes nos instrumentos apresenta-
dos e da testagem dos procedimentos relacionados à sua aplicação. Este pro-
cesso foi baseado no feedback implícito e explicito dos estudantes — durante
a aplicação do protocolo — e ancorado na busca pela maior eficiência dos
instrumentos, tendo em vista a preocupação de que os mesmos abarcassem
todo o arco inquisitivo necessário sem que — ao mesmo tempo — ficassem
longos demais — a ponto de transformar o processo de aplicação em uma
atividade cansativa para o participante.

Embora o experimento tenha gerado dados sobre o desempenhomusical
e comportamental dos participantes, estas informações tiveram papel secun-
dário na pesquisa, em função da discussão dométodo de coleta ser o objetivo
primário deste processo (a prevalência do como em relação ao quê). Entendo
que a apresentação de resultados decorrentes de uma coleta realizada fora
dos padrões metodológicos previstos no protocolo comprometeria as conclu-
sões e as interpretações declaradas, em virtude da 1ª fase do experimento —

Quadro 3
Detalhamento do processo de aplicação parcial do PMPM.
Quadro elaborado pelo autor.



L. T. S�����

54

Percepta – Revista de Cognição Musical, 9(1), 47–58. Curitiba, jul.-dez. 2021
Associação Brasileira de Cognição e Artes Musicais – ABCM

prevista para durar quinze dias consecutivos— ter sido realizada em apenas
dois dias, e a 2ª fase do experimento — prevista para ser aplicada em um
intervalo de quatorze semanas — ter sido realizada em apenas um dia com
um dos participantes, e em dois dias com o outro. Desta forma, a apresenta-
ção de dados sólidos sobre os efeitos da aplicação do protocolo na percepção
e no comportamento autorregulatórios dos estudantes está intrinsecamente
condicionada à aplicação integral do protocolo — evento previsto para ser
realizado em um futuro próximo —, momento em que os dados poderão ser
consolidados e tratados de forma precisa, respeitando-se os requisitos e cri-
térios metodológicos exigidos pelo protocolo microanalítico.

Apesar da aplicação parcial do protocolo ter sido realizada de forma sa-
tisfatória, é fundamental a problematização acerca das diversas questões
conjunturais e estruturais — de natureza social, econômica e política — que
afetam diretamente a eficácia de atividades realizadas no formato remoto,
pelo menos no contexto brasileiro. As barreiras e os gargalos tecnológicos
identificados durante as aulas de instrumento, no semestre remoto, e na apli-
cação parcial do protocolo prejudicam sensivelmente a qualidade dos dados
coletados e a dialogicidade exigida pelo protocolo em praticamente todas as
etapas de sua aplicação. Dentre as diversas questões que carecem de uma
profunda reflexão, destaco as seguintes: a) o fato das dificuldades infraestru-
turais apresentadas não serem uma situação momentânea e excepcional —
perdurando, assim, após a retomada das atividades presenciais —; b) a cons-
tatação de que as plataformas de videoconferência não atendem plenamente
às especificidades técnicas demandadas em uma aula de instrumento musi-
cal — por não terem sido modeladas para esta aplicação —; e c) o entendi-
mento de que a inclusão das ferramentas tecnológicas no processo de ensino
e aprendizagem musical se apresenta como uma condição irreversível no
pós-pandemia — tendo em vista a tendência de progressiva adoção do ensi-
no híbrido na formação em graduação.

Em contraponto aos problemas apresentados nos parágrafos anteriores,
ressalto que o formato remoto também apresenta características positivas
que auxiliam a aplicação do protocolo, tais como: a) a possibilidade da gra-
vação da videochamada ser realizada diretamente pela plataforma utilizada
— dispensando, assim, a necessidade de utilização de ferramentas externas,
como filmadoras e gravadores—; e b) o fato de sua realização ocorrer em um
ambiente mais agradável para o aluno. Esta mudança contextual — na qual
o aluno está em sua casa, utilizando o seu próprio computador e conversan-
do diretamente com o pesquisador/professor (olho no olho) — tem o potenci-
al de reduzir a distância relacional entre estes atores, aumentando, assim, a
probabilidade de uma resposta mais amigável por parte do aluno.

Considerações finais
A discussão acerca da possibilidade de utilização de ferramentas e platafor-
mas digitais/on-line para a efetivação dos experimentos microanalíticos se
mostrou produtiva e promissora. A avaliação sobre as condições destas fer-
ramentas atenderem às exigências mínimas necessárias para o desenvolvi-
mento dos experimentos propostos foi fundamental para a constatação do
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seu potencial como instrumentos alternativos de avaliação e intervenção mi-
croanalíticas — principalmente para os casos em que se identifique uma im-
possibilidade intrínseca de sua aplicação no formato presencial, indepen-
dentemente da causa — logística, sanitária, financeira, geográfica, etc.

A aplicação parcial do protocolo demonstrou a viabilidade procedimen-
tal da aplicação remota de todas as etapas do protocolo, com diferentes graus
de eficácia a depender do perfil e caráter de cada instrumento metodológico
— oral e/ou prático — e das condições tecnológicas — de captação e trans-
missão dos dados — relacionadas ao uso das plataformas digitais/on-line.
Com base nesta constatação, proponho que a aplicação deste protocolo —
em um futuro próximo, após o fim da pandemia e o retorno das atividades
presenciais — seja deliberadamente realizada no formato híbrido, como for-
ma de reconhecimento das vantagens operacionais advindas da incorpora-
ção de atividades remotas ao cotidiano do docente e do pesquisador.

Nas conclusões de minha pesquisa de doutoramento — mencionada na
Introdução deste artigo —, destaco o entendimento de que o protocolo pro-
posto sustentou parcialmente a validade da hipótese declarada, pelo fato des-
te instrumento ser resultante da conciliação, adaptação e ampliação de pro-
tocolos de referência internacional que se mostraram bem-sucedidos no estí-
mulo à aquisição de autorregulação e, consequentemente, de autonomia pe-
los alunos participantes dessas pesquisas. Ressalto que somente a realização
de um estudo de caso longitudinal— que avalie os efeitos da implementação
de um programa de intervenção pedagógica autorregulatória no planeja-
mento do estudo, no desempenho acadêmico e na prática musical — poderá
sustentar a validação — ou não — desta hipótese de forma plena e robusta.

Ao propor a implementação de um protocolo microanalítico destinado à
avaliação da aprendizagem autorregulada do graduando emmúsica, este es-
tudo apresenta o potencial de contribuir com a progressiva discussão — ain-
da embrionária na literatura — acerca da inclusão da perspectiva da apren-
dizagem autorregulada como indicador e balizador para o processo de reela-
boração e revisão de currículos e programas dos cursos de formação do
músico instrumentista em nível de graduação. A implementação prática des-
ta promissora proposta pode ser efetivada, por exemplo, através do incenti-
vo à adoção sistematizada de estratégias e ferramentas autorregulatórias —
diretamente adaptadas ao contexto da pedagogia da performancemusical—
e do estímulo à efetiva migração do protagonismo no processo de aprendiza-
gem do instrumento — através do uso, pelos alunos, de variados recursos
cognitivos e metacognitivos e da adoção de procedimentos pedagógicos que
gerem feedbacks contínuos, como a prática constante da autoavaliação. Esta
progressiva transferência da responsabilidade pela regulação da prática —
que, inicialmente, é desempenhada de forma exclusiva pelo professor —
para o aluno — através da organização de suas ações acadêmicas e da avali-
ação de seus resultados — concretiza a diluição da verticalidade na relação
professor-aluno, fortalecendo a bidirecionalidade interlocutória e a reflexão
cíclica — possibilitada por uma abordagem pedagógica mais emancipadora.

Defendo que a discussão acerca da aquisição da autonomia no planeja-
mento, execução e autorreflexão da prática musical — como condição para a



L. T. S�����

56

Percepta – Revista de Cognição Musical, 9(1), 47–58. Curitiba, jul.-dez. 2021
Associação Brasileira de Cognição e Artes Musicais – ABCM

posterior aquisição de expertise— é essencial para uma devida fundamenta-
ção do desenvolvimento de diretrizes curriculares para a formação de músi-
cos em nível de graduação. A aplicação do protocolo microanalítico tem o
potencial de gerar dados que pautem o estabelecimento de critérios para a
aplicação das ferramentas de autorregulação na metodologia de ensino mu-
sical, com vias a subsidiar a atualização de projetos pedagógicos e dos conte-
údos programáticos dos cursos de bacharelado. O desenvolvimento de bases
metodológicas para a elaboração de um modelo pedagógico estruturado em
estratégias autorregulatórias — para a concretização do domínio desse auto-
conhecimento — pode propiciar as condições para o aluno autorregular o
seu aprendizado durante o bacharelado e aprimorar-se ao longo de sua tra-
jetória artística e profissional —, com vias a atingir uma performance cada
vez mais sólida.
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